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APELAÇÃO CÍVEL  Nº 1999.36.00.001054-1/MT

R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (CONVOCADO):-  

Trata-se de ação de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, ajuizada pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, qualificado na petição inicial, contra DERCI DALL´AGNOL BASSANI, também qualificada na peça inicial, objetivando a desapropriação do imóvel rural denominado “Gleba Japuranã – I” Figura V, com área total a ser desapropriada de 3.599,7749 ha, localizado no município de Juara, Estado de Mato Grosso, (fl. 03) declarado de interesse social pelo Decreto Presidencial de 25 de setembro de 1998, publicado no Diário Oficial de 28.09.1998 (fl. 13), avaliado em R$ 325.203,66 (fl. 09).

Imissão na posse ocorreu em 01.10.1999 (fl. 168).

O MM. Juízo Federal a quo após dispensar a realização de prova pericial (fl. 140), proferiu a sentença de fls. 153/157, que, em resumo, julgou procedente o pedido inicial, homologando o valor da indenização ofertado na inicial, R$ 325.203,66 (trezentos e vinte e cinco mil, duzentos e três reais e sessenta e seis centavos). Condenou a expropriada ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 2% (dois por cento) do valor atribuído à indenização.

A expropriada,  irresignada com a v. sentença a quo, interpôs a apelação de fls. 176/191, na qual  postulou a reforma do decisum em questão, alegando, em síntese:

a)ser devida a realização de perícia oficial (fl. 181/186);

b)a vulneração do princípio da justa indenização (fls. 183/187);

c)ser devida a indenização das benfeitorias e da cobertura florística (fl. 188);

d)ser devida a condenação do INCRA no pagamento das benfeitorias e da vantagem de coisa feita (fl. 189);

e)a condenação da expropriante ao pagamento de juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano, sobre o total da condenação, a partir da data da imissão de posse administrativa (fl. 180);

f)ser devida a incidência de juros compensatórios, cumuláveis, de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da Medida Provisória nº 1.901-29/99 (fl. 190);

g)a condenação do INCRA ao pagamento de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano (fl. 190);

h)a condenação do INCRA em honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da indenização (fl. 190).

O expropriante,  em suas contra-razões às fls. 427/433, pugnou pela manutenção da v. sentença a quo. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através do parecer de fls. 436/440, opinou pelo improvimento da apelação. 

É o relatório.

MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS 

Juiz Federal 

(Convocado) 

V O T O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (CONVOCADO):-  

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação ora em análise.

DA PERÍCIA OFICIAL

Alega o apelante, em síntese, que o valor arbitrado pelo MM. Juízo Federal a quo é irrisório, devendo ser realizada perícia oficial, levando-se em conta a cobertura florística e benfeitorias.

Em relação à necessidade de realização de perícia oficial, afigura-se, data venia de eventual entendimento em contrário, assistir razão ao expropriado, ora apelante, mormente quando se verifica que esta Corte Regional Federal posiciona-se no sentido de que a produção de prova pericial é da essência do processo de desapropriação, não podendo ser dispensada nem mesmo na ausência de contestação do valor apresentado pelo expropriante, conforme se verifica do teor dos acórdãos cujas ementas seguem abaixo transcritas:

“PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO,  POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. LAUDO  OFICIAL. REDUÇÃO DA ÁREA EXPROPRIADA. IMPRECISÕES. PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL FORMULADO PELOS EXPROPRIADOS. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1.      A produção de prova pericial é da essência  do processo  expropriatório. Logo, considerando as divergências apresentadas pelos laudos  periciais, no caso, principalmente no que tange à imprecisão da área expropriada, somente uma nova perícia, dotada de maior rigor técnico, será capaz esclarecer o d. Juízo sobre os pontos controvertidos.

2.      Decisão reformada.

3.      Agravo de instrumento provido.”

(TRF - 1ª Região, AG 2001.01.00.034264-7/MT, 3ª Turma, Rel. Desembargador Federal Plauto Ribeiro, julgado por unanimidade em 17/02/2004, publicado no DJ do dia 12 /03 /2004 P.18)

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO  POR INTERESSE SOCIAL. FIXAÇÃO DO PREÇO. EFEITOS DA REVELIA. ACEITAÇÃO TÁCITA DA OFERTA INEXISTENTE. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.

1 - No processo de desapropriação  por interesse social, regido pelo Decreto-lei nº 3.365/41, a falta  de contestação não dispensa a realização  de perícia  avaliatória (Súmula nº 118 do extinto T.F.R.).

2 - Não implica concordância com o preço o pedido de atualização monetária da oferta, depositada a destempo, em época de inflação acentuada, nem o silêncio do expropriado sobre o cálculo dessa atualização. A aceitação do preço que autoriza sua homologação, na forma do art. 22 do Decreto-lei nº 3.365/41, deve ser expressa, e não tácita.

3 - Apelação provida.”

(TRF - 1ª Região, AC 1998.01.00.007898-1 /RO, 3ª Turma, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Relator para o acórdão Juiz Federal Antonio Ezequiel da Silva (conv.), julgado por unanimidade em 04/12/1998, publicado no DJ do dia 11 /06 /1999 P.192).

De fato, sobre o assunto, assim determina o art. 14, do Decreto-Lei nº 3.365/41:

“Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possível, técnico, para proceder à avaliação dos bens.

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.”

Por sua vez, dispõe o art. 23, do Decreto-Lei nº 3.365/41, in verbis:

“Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento.”

Faz-se mister observar que, in casu, não houve concordância expressa sobre o valor ofertado, não podendo subsistir a v. sentença recorrida que homologou o valor da oferta inicial do INCRA.

De fato, pela análise dos autos, temos que o expropriado assim se manifestou em sua contestação de fls. 89/104:

“Ainda que imprestáveis para o cálculo da justa indenização, as tais “tabelas”, como a da FGV que o poder expropriante utiliza como parâmetro, mais os instrumentos administrativos de discutível aplicabilidade, têm induzido o INCRA a sempre descaracterizar, para baixo, o preço de mercado, conduzindo de forma linear a apuração do valor levantado no local. Como se depreende do procedimento administrativo piloto que ensejou o aforamento da presente ação, o valor encontrado no campo é muito superior ao depósito efetuado previamente pelo INCRA. Isso ocorre em virtude da aplicação de redutores, tabelas, cálculos insubsistentes e orientação de “portarias”, “normas” e uma infindável floresta de recursos interna corporis a que o expropriado não tem acesso nem defesa. O resultado disso é a subavaliação da terra nua, a subquantificação, depreciação e subavaliação das benfeitorias úteis e necessárias e a não estimativa da cobertura vegetal, ficando tudo isso reservado para as barras do Judiciário, como no presente caso. Todas essas mazelas que depreciam os valores indenizatórios ocorrem na presente ação, o que certamente será reparado judicialmente” (fl. 94).

Destarte, na ausência de concordância expressa em relação ao preço ofertado, faz-se mister a realização de perícia oficial, sendo que a mesma deveria ter sido determinada pelo juiz, a despeito da requisição das partes, tendo em vista que o laudo pericial fornecerá os subsídios necessários para a avaliação correta do imóvel a ser desapropriado.

Neste mesmo sentido é o ensinamento de MÁRIO ROBERTO N. VELLOSO
, in verbis:

“Tirante a hipótese de o expropriado concordar com o preço oferecido pelo expropriante, circunstância assazmente díficil de ocorrer, a prova por excelência na ação expropriatória é a perícia de engenharia, que determinará, ou fornecerá, os subsídios necessários para a avaliação do valor de mercado do imóvel objeto da constrição estatal. Mesmo que as partes não requeiram a perícia, deve o juízo determiná-la de ofício, pois sem ela não há como julgar a causa com justiça. Já se disse anteriormente inclusive que a revelia não dispensa a avaliação.

O magistrado não pode dispensar a perícia para julgar baseado no conhecimento pessoal sobre o mercado imobiliário local; o juiz pode não ser leigo em matéria de avaliações, pois judicando algum tempo na comarca e tendo contato com outros casos pode ter noção do valor de mercado. Mas não é um técnico na matéria, devendo a avaliação ficar a cargo dele, até para preservar a imparcialidade do juiz e permitir às partes melhor aproveitamento do contraditório processual” 

Assim também se posiciona  José Cretella Júnior, em sua obra Comentários à Lei da Desapropriação
, in verbis:

“(...)

A função do perito, por excelência, permite-lhe colher a respeito do fato elementos suficientes que instruirão o processo, criando a evidência, afirmando ou negando o fato, elucidando o julgador a formar sua convicção. No processo expropriatório, a figura do perito reveste-se de grande importância, pois, tomando conhecimento do fato para o fim especial de instruir a demanda, elucida pontos técnicos, suprime a falta de habilitação especializada do magistrado naquele setor estranho ao campo jurídico” (pág. 348).

(...)

“Embora não julgue, o perito auxilia o magistrado a julgar. A opinião do perito traz a presunção da verdade, sendo ele responsabilizado pelos prejuízos que causar em virtude de dolo ou má-fé. A opinião do perito vale quando, falando na qualidade de perito, emita parecer oficial no laudo, na sustentação oral do laudo, na audiência de instrução e julgamento, bem como interrogado pelo Juiz para esclarecer algum ponto duvidoso. O valor da opinião do perito, que em outros tipos de ações tem significado maior ou menor, na ação expropriatória assume capital importância, porque versa a respeito de objeto sobre que gira todo o processo – a fixação precisa do valor da causa.

Os requisitos que devem figurar necessariamente no laudo são os seguintes: 1) estimação do bem para efeitos fiscais; 2) preço de aquisição do bem; 3) interesse que dele aufere o proprietário; 4) situação do bem; 5) estado de conservação do imóvel; 6) condições de segurança oferecidas pelo imóvel; 7) valor venal dos bens da mesma espécie nos últimos cinco anos; 8) valorização ou depreciação da área remanescente pertencente ao réu; 9) pormenores relativos à coisa e que possam interessar, especialmente, à fixação do preço. Ver: art. 27 do Decreto-Lei nº 3.365.

Baseado nestes elementos de fato, consubstanciados no laudo, o juiz indicará na sentença os fatos que motivaram seu convencimento. Trata-se, pois, de opinião não puramente subjetiva do juiz, mas sim de apreciação axiológica com suporte fático nos elementos apresentados no laudo.

A função do perito, concretizada no laudo, é fundamental. O perito não é homem de gabinete. É homem de ação, de campo. “É fundamental que o imóvel seja percorrido pelo perito, pois ninguém avalia bem sem ver; é conveniente que o juiz esteja  presente à diligência (...)” (fls. 348/349).

Frise-se, outrossim,  que a prova pericial, apesar de ser da essência do processo expropriatório, a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar nº 76/93, o julgador não está adstrito à mesma podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado.

Contudo, não se trata, na espécie, da aplicação do princípio da livre convicção do juiz. O que se observa, data venia de eventual entendimento em contrário, é que o juiz não poderá prescindir da prova pericial, por ser esta da essência do processo de desapropriação, muito embora não esteja adstrito ao laudo oficial, podendo formar sua convicção através de outros elementos ou fatos provados nos autos, nos termos do art. 436, do Código de Processo Civil.

DISPOSITIVO

Diante disso, de ofício, anulo a sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que se proceda à  realização de perícia oficial, nos termos acima dispostos,julgando prejudicada a apelação.

É o voto.

MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS 

Juiz Federal 

(Convocado) 

� VELLOSO, Mário Roberto N., “Desapropriação: aspectos civis”, São Paulo: Juarez de Oliveira, 2000, página 61.


� José Cretella Júnior. Comentários à Lei da Desapropriação: Constituição de 1988 e leis ordinárias. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 348-351.
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